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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (ART. 6º, XXIII, “A” E “I” DA 

LEI Nº 14.133, DE 2021) 

1.1. Aquisição de uniformes para servidores efetivos e estagiários da Câmara 

Municipal de Mongaguá., a fim de balizar a contratação, assim como estabelecer prazo, 

local prestação dos serviços, pagamento e condições de execução contratual do objeto. A 

definição da forma de contratação de acordo com o disposto na Lei nº 14.133/2021 será 

definida posteriormente, após o processo de cotação. 

1.2. O detalhamento do objeto se encontra na tabela 1: 

Objeto 
Aquisição de uniformes para servidores efetivos e estagiários da Câmara 

Municipal de Mongaguá. 

Descrição e quantidades 

item descrição/especificação Tamanho Unidade Qtd/tamanho Qtd/item 

1 
Camisa manga curta masculina na cor AZUL 
MARINHO - Material: tricoline ibiza - 75% 

poliester, + 21% algodão + 4% elastano 

P Un. 6 

30 
M Un. 6 

G Un. 15 

G2 Un. 3 

2 
Camisa manga longa masculina na cor AZUL 

MARINHO - Material: tricoline ibiza - 75% 
poliester, + 21% algodão + 4% elastano 

P Un. 2 

20 
M Un. 6 

G Un. 10 

G2 Un. 2 

3 
Camisa manga longa feminina na cor BRANCA 

- Material: tricoline ibiza - 75% poliester, + 
21% algodão + 4% elastano 

G Un. 8 
10 

G4 Un. 2 

4 
Calça social masculina na cor PRETA - 

Material: oxford ou gabardine - Microfibra 
composta por algodão,  poliester e viscose 

36 Un. 2 

20 

40 Un. 6 

42 Un. 4 

44 Un. 4 

46 Un. 2 

54 Un. 2 

5 
Calça social feminina na cor PRETA - Material: 
two way - tecido pesado variando entre 93% 

e 96% de poliéster  e 4% a 7% de elastano 

42 Un. 2 

10 44 Un. 6 

54 Un. 2 

6 
Blusa de linho masculina na cor PRETA - 

Material: lã acrílica - Fibra acrílica misturada 
com elastano 

P Un. 6 

20 
M Un. 2 

G Un. 10 

G2 Un. 2 
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7 
Blusa de linho feminina na cor PRETA - 

Material: lã acrílica - Fibra acrílica misturada 
com elastano 

G Un. 8 
10 

G4 Un. 2 

8 
Colete linho masculino na cor PRETA - 

Material: lã acrílica - Fibra acrílica misturada 
com elastano 

P Un. 3 

10 
M Un. 1 

G Un. 5 

G2 Un. 1 

9 
Colete feminino na cor PRETA - Material: two 

way - tecido pesado variando entre 93% e 
96% de poliéster  e 4% a 7% de elastano 

G Un. 8 
10 

G4 Un. 2 

10 
Vestido feminino na cor PRETA - Material: 

two way - tecido pesado variando entre 93% 
e 96% de poliéster  e 4% a 7% de elastano 

G Un. 8 
10 

G4 Un. 2 

11 
Jaqueta bomber masculina na cor PRETA - 
Material: Nylon resinado - 100% poliester 

P Un. 1 
3 

G Un. 2 

12 
Blazer feminino na cor PRETA - Material: two 

way - tecido pesado variando entre 93% e 
96% de poliéster e 4% a 7% de elastano 

G4 Un. 1 1 

13 
Camiseta manga longa na cor AZUL 
MARINHO - Material: 100% algodão 

M Un. 4 

8 G Un. 2 

G1 Un. 2 

14 
Camiseta manga curta na cor AZUL MARINHO 

- Material: 100% algodão 

M Un. 6 

12 G Un. 3 

G1 Un. 3 

15 
Calça masculina AZUL MARINHO - Material: 

brim leve - 100% algodão. 

46 Un. 2 
4 

52 Un. 2 

16 
Calça feminina na cor AZUL MARINHO - 

Material: brim leve - 100% algodão. 

38 Un. 2 
4 

40 Un. 2 

17 
Colete na cor AZUL MARINHO - Material: lã 

acrílica - fibra acrílica misturada com 
elastano. 

M Un. 2 

4 GG Un. 1 

G1 Un. 1 

18 
Casaco de inverno AZUL MARINHO - Material: 

poliamida - tecido plano 

M Un. 2 

4 GG Un. 1 

G1 Un. 1 

19 
Camiseta polo PRETA - estagiários - Material: 

piquet - malha com 50% algodão + 50% 
poliéster 

P Un. 3 
15 

M Un. 12 

 

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, 

conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021 e Ato nº. 05 da Câmara 

Municipal de Mongaguá, publicada na edição de 29 de janeiro de 2024 do Diário Oficial de 

Mongaguá (https://imprensaoficialmunicipal.com.br/mongagua). 
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1.4. O custo estimado total da contratação será apresentado no Anexo I – Planilha 

de cotações do Estudo Técnico Preliminar. 

 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO E DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA 

CONTRATAÇÃO (ART. 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA “B”, DA LEI Nº 14.133, DE 2021) 

2.1 – Conforme definido no documento DFD (Documento de Formação de 

Demanda), fundamenta-se essa contratação como sendo essencial para promover a 

padronização e a identificação visual dos funcionários, o que contribui para a imagem 

institucional e facilita o reconhecimento por parte da população. Além disso, os uniformes 

ajudam a estabelecer uma identidade corporativa coesa, reforçando o comprometimento 

dos servidores da Câmara Municipal. Uniformes também são importantes para garantir a 

segurança dos servidores, especialmente em atividades que exigem identificação rápida, 

e promovem um ambiente de trabalho mais organizado e profissional. Assim como, a 

padronização dos trajes colabora para a equidade entre os funcionários, minimizando 

distrações e reforçando a disciplina no local de trabalho. Portanto, a aquisição dos 

uniformes é uma medida que vai ao encontro das boas práticas de gestão pública, 

contribuindo para a eficiência e a qualidade dos serviços prestados pela Câmara 

Municipal. 

2.2. Essa contratação está prevista no Plano de Contratações Anual. 

 

3. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO 

DE VIDA DO OBJETO E DA ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO (ART. 6º, INCISO XXIII, 

ALÍNEA “C”, E ART. 40, §1º, INCISO I, DA LEI Nº 14.133, DE 2021) 

3.1. A contratação de empresa especializada no fornecimento de uniformes para os 

servidores efetivos e estagiários da Câmara tem por objetivo promover a padronização e 

a identificação visual dos funcionários e estagiários. 

3.2. A entrega do objeto deve ser realizada de acordo com a quantidade e 

especificações definidas na tabela anexo, fazendo com que seja uma escolha vantajosa 

para a instituição.  

3.3. O levantamento dos itens foi realizado de acordo com a necessidade deste 

órgão.  
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4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (ART. 6º, XXIII, ALÍNEA “D”, DA LEI 

Nº 14.133, DE 2021) 

4.1. A contratação deverá observar os seguintes requisitos: 

4.1.1. Atender aos critérios e política de sustentabilidade ambiental, devendo estar 

em conformidade com as Normas Brasileiras (NBR) publicadas pela Associação Brasileira 

de Normas Técnicas sobre resíduos sólidos, bem como, com as demais legislações 

vigentes referentes ao critério de sustentabilidade ambiental 

4.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4.3. A contratada deverá comparecer ao local para realizar a conferencia das 

medidas dos servidores, assim como apresentar os modelos de tecido para a prova-

conceito. 

4.4 HABILITAÇÃO JURÍDICA 

4.4.1. Registro Comercial, no caso de empresa individual.  

4.4.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, 

em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, 

acompanhados de documentos de eleição de seus administradores.  

4.4.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de 

prova de diretoria em exercício.  

4.4.4 Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 

em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 

pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

4.5. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

4.5.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ.  

4.5.2. Prova de regularidade perante a Fazenda Federal mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Receita Federal e pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional, na forma de lei especifica;  

4.5.3. Regularidade perante a Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas), na forma de lei especifica;  

4.5.4. Prova de regularidade relativa ao FGTS - Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço (CRF), demonstrando situação regular quanto ao cumprimento dos encargos 

sociais instituídos, na forma de lei especifica;  

4.6. PROVA DE CONCEITO 

4.6.1. A contratada deverá, como condição para assinatura do contrato, realizar 

prova de conceito, apresentando para a comissão de licitação, amostras dos tecidos 
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solicitados para cada tipo de uniforme, assim como fazer a conferencia dos tamanhos 

solicitados de acordo com sua tabela de medidas padrão, sob pena de desclassificação 

do processo licitatório. 

 

5. DO MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (ART. 6º, XXIII, ALÍNEA “E” E 

ART. 40, §1º, INCISO II, DA LEI Nº 14.133, DE 2021 

5.1. O prazo de entrega do(s) item(ns) é de 30 (trinta) dias, contado da emissão de 

Autorização de início do serviço pelo Contratante, em remessa única ou em quantitativo 

especificado pelo Contratante. 

5.2. Caso não seja possível a entrega na data avençada, o contratado deverá 

comunicar as razões respectivas com pelo menos 24h (vinte e quatro horas) de 

antecedência para que o pleito de prorrogação de prazo seja analisado pela contratante, 

ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

5.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: Avenida São Paulo, nº. 

3.324, Jardim Marina, Mongaguá/SP. 

5.4. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 05 

dias (cinco), pelo(a) fiscal de contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na 

proposta. 

5.5. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 

com as especificações constantes neste Termo de Referência, na prova conceito e na 

proposta, devendo ser substituídos no prazo de 15 dias (quinze), a contar da notificação 

do contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

5.6. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 05 dias (cinco dias), 

contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do 

material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

5.6.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser 

procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o 

recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

5.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 

perfeita execução do contrato. 

 

6. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (ART. 6º, XXIII, ALÍNEA “F”, DA 

LEI Nº 14.133, DE 2021) 
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6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá 

pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (caput do art. 115 da Lei nº 

14.133, de 2021). 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediantes simples apostila (§5°do art. 115 da Lei nº 14.133, 

de 2021). 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser 

realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, 

excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim (§2º do art. 44 da IN nº 5, 

de 2017). 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante do Contratado para 

adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato (caput do art. 45 da IN nº 

5, de 2017). 

6.5. Após a assinatura do termo de contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou 

entidade convocará o representante do contratado para reunião inicial para apresentação 

do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 

complementar de execução do contratado, quando houver, do método de aferição dos 

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros (caput do art. 45 da IN nº 5, de 2017). 

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) 

do contrato, ou pelos respectivos substitutos (caput do art. 117 da Lei nº 14.133, de 

2021).  

6.7. O fiscal de contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 

melhores resultados para a Administração (inciso VI do art. 22 do Decreto nº 11.246, de 

2022). 

6.8. O fiscal de contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 

formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário (incisos I e II do art. 23 do Decreto nº 

11.246, de 2022). 
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6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal de 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 

contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

(inciso IV do art. 23 do Decreto nº 11.246, de 2022). 

6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de 

acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da 

execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do 

registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando 

relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 

atendimento da finalidade da administração. (inciso IV do art. 21 do Decreto nº 11.246, de 

2022). 

6.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os 

problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no 

relatório de riscos eventuais. (inciso III do art. 21 do Decreto nº 11.246, de 2022). 

6.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 

contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 

adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a 

sua competência. (inciso II do art. 21 do Decreto nº 11.246, de 2022). 

6.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação 

realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de 

obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução 

contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 

penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 

obrigações. (inciso VIII do art. 21 do Decreto nº 11.246, de 2022). 

6.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido 

pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo 

setor com competência para tal, conforme o caso. (inciso X do art. 21 do Decreto nº 

11.246, de 2022). 

6.10. O fiscal de contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou 

prorrogação contratual. (inciso VII do art. 22 do Decreto nº 11.246, de 2022). 
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6.11. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 

serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (inciso VI do art. 

21 do Decreto nº 11.246, de 2022). 

6.12. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 

substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais 

nela empregados (art. 119 da Lei nº 14.133, de 2021). 

6.13. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à 

Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem 

reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (art. 

120 da Lei nº 14.133, de 2021). 

6.14. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (art. 121 da Lei 

nº 14.133, de 2021). 

6.15. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 

comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não 

poderá onerar o objeto do contrato (§1º do art. 121 da Lei nº 14.133, de 2021). 

6.16. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos 

Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS 

(CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

 

7. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR MEDIANTE O 

USO DO SISTEMA DE DISPENSA ELETRÔNICA (ART. 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA “H”, 

DA LEI Nº 14.133, DE 2021) 

 7.1. O contratante será selecionado por meio da realização de procedimento de 

dispensa de licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso 

II, da Lei n° 14.133, de que culminará com a seleção da proposta de menor preço. 

7.2. As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais 

para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no Aviso de Contratação Direta. 

7.3. Os critérios de habilitação econômico-financeira a serem atendidos pelo 

fornecedor estão previstos no Aviso de Contratação Direta. 
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CÂMARA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE MONGAGUÁ 
ESTADO DE SÃO PAULO 

 

Avenida São Paulo, n° 3.324 – Jardim Marina – Mongaguá/SP – CEP: 11730.000 

Fone: (13) 3505-5900  www.camaramongagua.sp.gov.br 

 

 

8. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 

recursos específicos pela seguinte dotação: 01.01.00.01.031.0001.2002.3.3.90.30.23 

 

 

 

Mongaguá, 10 de setembro de 2024. 

 

 

 

 

 

 

Janaína de Oliveira Bernardi Ferreira 

Diretora Geral 

 

Sérgio Silvestre Rodrigues 

Presidente da Câmara 
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